
PROCESSO 

INTERESSADO CAU/BR 

ASSUNTO Proposta de revisão da Resolução CAU/BR nº 51. 

PROPOSTA Nº 002/2019 -CTHEP 

A Comissão de Harmonização do Exercício Profissional do CAU/BR - (CTHEP), reunido ordinariamente em 

Brasília/DF, na sede do CAU/BR, no dia 21 de agosto de 2019, após análise do assunto em epígrafe, e 

Considerando a Deliberação Plenária Ad Referendum nº 1/2019, gue aprovou a a Resolução CAU/BR nº 

180/2019 e propôs a revogação da Resolução CAU/BR nº 51/2019; 

Considerando que se encontra em tramitação o PDC 901/2018, que "Susta os efeitos da Resolução nº 51, de 12 

de julho de 2013, editada pelo Conselho Arquitetura e Urbanismo - CAU"; e 

Considerando que também se encontra em tramitação no Congresso Nacional o Projeto de Lei nº 9818/2018, 

que "revoga prerrogativa do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de definir a área de atuação privativa dos 

arquitetos e urbanistas e as áreas de atuação compartilhada"; e 

Considerando a necessidade de revisar o normativo, de maneira a superar as divergências quanto às áreas de 

atuação privativas dos arquitetos e urbanistas e as áreas de atuação compartilhada. 

PROPÕE: 

1 -A revisão da redação da Resolução CAU/BR nº 51, conforme anexo deste docwnenro. 

2 - Encaminhar a proposta à Presidência do CAU/BR para ciência e envio ao Conselho Diretor, com o 

objetivo de análise e posterior discussão pelo Plenário do CAU/BR. 

PATRÍCIA SILVA LUZ DE MACEDO 

Coordenadora 

JOÃO CARLOS CORREIA 

Coordenador-Adjunto 

JOSÉ ROBERTO GERALDINE JÚNIOR 

Membro 
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ANEXO I - Proposta de revisão da Resolução CAU/BR nº 51/2013 

RESOLUÇÃO Nº 51, DE 12 DE JULHO DE 2013 

Dispõe sobre as áreas de atuação privativas dos 
arquitetos e urbanistas e as áreas de atuação 
compartilhadas com outras profissões regulamentadas, e 
dá outras providências. 

O Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR), no uso das competências previstas nos 
artigos 3º e 28, inciso II da Lei nº 12.378, de 31 de dezembro de 2010, e nos artigos 2°, incisos I, II e IV, 
3°, incisos I e V, e 9°, incisos I e XLII do Regimento Geral aprovado pela Resolução CAU/BR nº 33, de 
6 de setembro de 2012, de acordo com a deliberação adotada na Reunião Plenária Ordinária nº 20, 
realizada nos dias 11 e 12 de julho de 2013; 

Considerando o que dispõe a Lei nº 12.378, de 31 de dezembro de 201 O, que "Regulamenta o exercício 
da Arquitetura e Urbanismo; cria o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil - CAU/BR e os 
Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal - CAUs; e dá outras 
providências"; 

Considerando o que dispõem o Decreto nº 23.569, de 11 de dezembro de 1933, que "Regula o exercício 
das profissões de engenheiro, de arquiteto e de agrimensor"; a Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, 
que "Regula o exercício das profissões de Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro-Agrônomo"; e o Decreto 
nº 90.922, de 6 de fevereiro de 1985, que "Regulamenta a Lei nº 5.524, de 5 de novembro de 1968, que 
'dispõe sobre o exercício da profissão de técnico industrial e técnico agrícola de nível médio ou de 2° 

grau"'; 

Considerando o que dispõem as Resoluções do então Conselho Federal de Engenharia Arquitetura e 
Agronomia (Confea) nº 218, de 29 de junho de 1973, que "Discrimina atividades das diferentes 
modalidades profissionais da Engenharia, Arquitetura e Agronomia"; e nº 101 O, de 22 de agosto de 2005, 
que "Dispõe sobre a regulamentação da atribuição de títulos profissionais, atividades, competências e 
caracterização do âmbito de atuação dos profissionais inseridos no Sistema Confea/Crea, para efeito de 
fiscalização do exercício profissional"; 

Considerando o que dispõem as Resoluções do Conselho Nacional de Educação - Câmara de Ensino 
Superior (CNE/CES) nº l l ,  de 11 de março de 2002, que "Institui Diretrizes Curriculares Nacionais do 
Curso de Graduação em Engenharia"; nº 1, de 2 de fevereiro de 2006, que "Institui as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para o curso de graduação em Engenharia Agronômica ou Agronomia e dá outras 
providências"; e nº 2, de 17 de junho de 201 O, que "Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do curso 
de graduação em Arquitetura e Urbanismo, alterando dispositivos da Resolução CNE/CES nº 6/2006"; 

RESOLVE: 

Art. 1 º Os arquitetos e urbanistas constituem categoria uniprofissional, de formação generalista, cujas 
atividades, atribuições e campos de atuação encontram-se discriminados no art. 2º da Lei nº J 2.378, de 
31 de dezembro de 2010. 

Art. 2° No âmbito dos campos de atuação relacionados nos incisos deste artigo, em conformidade com o 
que dispõe o art. 3° da Lei nº 12.378, de 2010, ficam especificadas como privativas dos arquitetos e 
urbanistas as seguintes áreas de atuação: 

"�. ' , I - DA ARQUITETURA E URBANISMO: 
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a) projeto arquitetônico de edificação ou de reforma de edificação;

b) projeto arquitetônico de monumento;

e) coordenação e compatibilização de projeto arquitetônico com projetos complementares;

d) relatório técnico de arqaitetara referente a ffieroerial descritiYo, caderno de especificaç0es e de
encargos e avaliação 13ós ocapaçãe; (Revogada pela Res. Xxx/2019)

e) desempenho de cargo ou função técnica concernente à elaboração ou análise de projeto arquitetônico;

f) ensino de teoria, história e projeto de arq1:1üet1:1ra em c1:1rses de grad1:1açãe; (Revogada pela Res. Xxx/20I9

f.1) ensino de teoria e projeto de arquitetura em cursos de graduação; (Incluída pela Res. Xxx/2019)

g) coordenação de curso de graduação em Arquitetura e Urbanismo;

h) projeto urba1ústico;

i) projeto urbanístico para fins de regularização fundiária;

j) projeEO de parcelamento do sole ffiediante leteameoto; (Revogada pela Res. Xxx/2019)

j.l) projeto de parcelamento do solo; (Incluída pela Res. Xxx/2019)

k) projete de sistema viário urbaoo; (Revogada pela Res. Xxx/2019)

k.1) projeto de planificação do sistema viário; (Incluída pela Res. Xxx/2019)

1) coordenação e compatibilização de projeto de urbanismo com projetos complementares;

m) reJatórie técflice arbanístice referente a memorial descritiYe e cadefflo de especificaç0es e Eie
encargos; (Revogada pela Res. Xxx/2019)

n) desempenho de cargo ou função técnica concernente à elaboração ou análise de projeto urbanístico; e

o) easino de teoria, l=listó1ia e proje�e de arba-Rismo em carses de gradl:lação; (Revogada pela Res.
Xxx/2019)

o. l) ensino de teoria e projeto de urbanismo em cursos de graduação; (Incluída pela Res. Xxx/2019)

II - DA ARQUITETURA DE INTERIORES: 

a) projeto de arquitetura de interiores;

b) coordenação e compatibilização de projeto de arquitetura de inte1íores com projetos cômplementares;

0k
�'v 
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e) relatório técaico de arq1:1:itet1:1:ra de i1Heriores referente a ffiefll:orial descritivo, caderno de especificações
e de eRcargos e ª"'aliação pós ornpação; (Revogada pela Res. Xxx/2019)

d) desempenho de cargo ou função técnica concernente à elaboração ou análise de projetode arquítetura
de interiores;

e) ensino de projeto de arq1:1:itetura de interiores; (Revogada pela Res. Xxx/20'19)

III - DA ARQUITETURA PAISAGÍSTICA: 

a) projew de arquüetHra paisagística; (Revogada pela Res. Xxx/2019)

a. l) projeto de arquüetura da paisagem; (Incluída pela Res. Xxx/2019)

b) projete de recuperação paisagística; (Revogada pela Res. Xxx/2019)

b. l) projeto de recuperação da arquitetura da paísagem; (Incluída pela Res. Xxx/2019)

e) coordenação e coffipati13iliz;ação de prajeto de arquüet1:1ra paisagística eu de rec1:1peração paisagfstiea
corn projetos complementares; (Revogada pela Res. Xxx/2019)

d) cadastro do eeme e01�strnide (as 1:milt) de obra 01:1: serviço técfrico res1:1:ltaBte de projeto de arquitett1ra
paisagística; (Revogada pela Res. Xxx/2019)

e) desempenho de cargo 01:1 fünção técnica concernente a elaboração 01:1 aaá-lise de projeto de arquitet1:1ra
paisagística; (Revogada pela Res. Xxx/2019)

e. l) desempenho de cargo ou função técnica concernente a elaboração ou análise de projeto de arquitetura
da paisagem; (Incluída pela Res. Xxx/2019)

f) ensiao de teoria e de projeto de arquitetura paisagística; (Revogada pela Res. Xxx/2019)

IV - DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO CULTURAL E ARTÍSTICO: 

a) projete e e�,ecaçãe de inten1en9ão no patrimôrue aistórice caltural e artistice, arqaitetônico,
arbanístico, paisagístico, rnonumentes, práticas de projeto e soh:1ções tecnológicas para reutilização,
reabifüaçãe, reeenstnição, preservação, COflSef'o·ação, restauro e valoôz;açãe de edificações, conjuntos e
cidades; (Revogada pela Res. Xxx/2019)

a. I) projeto de íntervenção no patrimônio cultural, arquitetônico, urbanístico, paisagístico, monumentos, �
práticas de projeto e para reutilização, reabilitação, reconstrução, preservação, conservação, restauro e
valorização de edificações, conjuntos e cidades; (Incluída pela Res. Xxx/2019)
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Parágrafo único. A execução de obra de restauro poderá se dar por profissionais habilitados, desde que a 
Coordenação dos Trabalhos seja de responsabilidade dos Arquitetos e Urbanistas. (Incluída pela Res. 
Xxx/2019) 

b) eooreleACH}ão da eompatibilização àe pro:ieto de _presef'>'ação ào paaimôRio Aistórico c1:11t1:1ral e artístico
eom pro:ietos eom('!JemeRrnres; (Revogada pela Res. Xxx/2019 )

b. l) coordenação da compatibilização de projeto de preservação do patrimônio cultural com projetos
complementares; (Incluída pela Res. Xxx/2019)

e) àireção, coRàução, gereAciameRW, supervisão e fiscalização àe obra ol:I se rviço téeAieo refereA te à
_preservação ào patrimôAio Aistórieo Cl:lltural e artístico; (Revogada pela Res. Xxx/2019)

c.1) direção, gerenciamento, supervisão e fiscalização de obra ou serviço técnico referente à preservação
do patrimônio cultural; (Incluída pela Res. Xxx/2019)

à) ie>w<eRtário, vistoria, perícia, avaliação, reoRitorameAto, lauelo e paFeeer téceieo, al:làitorie e arbitragem 
em obra ou serviço técRieo refereRte à presen•ação Elo patrimôRio h:istérieo c1:1lt�1ral e artístico; (Revogada 
pela Res. Xxx/2019) 

d.1), vistoria, laudo, arbitragem e parecer técnico em obra ou serviço técnico referentes a patrimônio
cultural edificado; (Incluída pela Res. Xxx/2019 )

e) desempeebo de cargo 01:1 função técAiea refereAte à preseP,ação elo patrimôRio l=i:iscérieo caltural e
artístieo; (Revogada pela Res. Xxx/2019)

e.l) desempenho de cargo ou função técnica referente à preservação do patrimônio cultural edificado;
(Incluída pela Res. Xxx/2019)

f) eAsino ele teoria, téenica e projeto ele presef\lação elo patrimônio Ristórico c1:1ltural e artístico;
(Revogada pela Res. Xxx/2019 )

f.1) ensino de teoria e projeto de preservação do patrimônio cultural edificado;

V - DO PLANEJAMENTO URBANO E REGIONAL: 

a) eooreleAação de eqtiipe ffillltidiseipliRar de 13lanejaffiento concernente a plano oti traçado de cielade,
13lano eliretor, plaHo Ele requalificação 1:1rbana, pla-eo setorial l:lrbaRo, pia-Ao ele intervenção local, _plano de
habüação de imeresse social, plano ele reg1:llari2:ação fündiária e Ele elaboração Ele est1:1ào àe impaeto àe 
vi2:inftaAça; (Revogada pela Res. Xxx/2019)

a. l) coordenação de equipe multidisciplinar de planejamento concernente a habitação de interesse social,
desenho urbano de regularização fundiária, plano ou traçado de cidade, plano direto e metropolitano,
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plano de requalificação urbana e estudo de impacto de vizinhança; (Incluída pela Res. Xxx/2019) 

b) coordenação de revisão de planos diretores e metropolitanos. (incluída pela Res. Xxx/2019)

VI - DO CONFORTO AMBIENTAL: 

a) projeto de í¼fqt,liEetura da ilamieação elo edifício e elo esj:laço tireaRo; (Revogada pela Res. Xxx/2019)

b) j:lrojeEo ele aeessieilidade e ergoaoRHa da edifieação; (Revogada pela Res. Xxx/2019)

e) j:lroje�o de aeessietlidade e ergoRoRHa do espaço areaeo. (Revogada pela Res. Xxx/2019)

d) projeto de acessibilidade da edificação e do espaço urbano; (Incluída pela Res. Xxx/2019)

Art. 3° As demais áreas de atuação dos arquitetos e urbanistas constantes do art. 2º da Lei nº 12.378, de 
2010, que não lhes sejam privativas nos termos do art. 2° desta Resolução, constituem áreas de atuação 
compartilhadas entre os profissionais da Arquitetura e Urbanismo e os de outras profissões 
regulamentadas. 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, asseguradas aos técnicos de nível médio 
ou de 2° grau as prerrogativas conferidas pelo Decreto oº 90.922, de 6 de fevereiro de 1985. 

Brasília, xx de xxxxxx de 2019. 

LUCIANO GUIMARÃES 

Presidente do CAU/BR 
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ANEXO À RESOLUÇÃO Nº 51, DE 12 DE JULHO DE 2013 

GLOSSÁRIO 

Este Ane*o coméFR o Glossário FefeFente às atividades e atribuiçêes eliscriminaelas no aft. 2º ela Lei nº 

12.378, ele 31 de devembro de 20 lO, qlie, por meio desta Resolu9ão são especificaelas, em seu art. 2º, 
como á-feas de atuação pfr,,ativas dos arquitetos e urbanistas. Ainela que os verbetes aqui elenoaelos 
possam ser tameém aplicáveis a outros contel<tos, para os fü:1s desta Resolução não ele•1e pre.,·aleeer 
entendiFReato ou aplicação distinta do que Elispêe este Glossário. (Revogada pela Res. Xxx/2019) 

Este Anexo contém o Glossário referente às atividades e atribuições discriminadas no art. 2° da Lei nº 

12.378, de 31 de dezembro de 201 O, que, por meio desta Resolução são especificadas, em seu art. 2°, 
como áreas de atuação privativas dos arquitetos e urbanistas. Ainda que os verbetes aqui elencados 
possam ser também aplicáveis a outros contextos, para os fins desta Resolução não deve prevalecer 
entendimento ou aplicação distinta do que dispõe este Glossário. (Incluída pela DPOBR Nº 0077-
26.B/2018)

Aeessil:JiliElede: possibilielade e eonelição de alcance para utifo!\aç)ão, com segurança e al:ltonomia, dos 
espaços eelifieados e sFbanos ineh:1iedo mobiliário e equipameato , bem coH10 Elos traflsportes e dos 
sisteFRas e meios de comunicação, por pessoa com Eleficlêneia ou eom mobiJielade red1:1cida. nos termos 
da legislação vigeete; (Revogada pela Res. Xxx/2019) 

Acessibilidade: Possibilidade e condição de alcance, percepção e entendimento para a utilização com 
segurança e autonomia de edificações, espaço, mobiliário, equipamento urbano e elementos; (NBR 
9050) (Incluída pela Res. Xxx/2019) 

Atividade - ação ou função específica facultada a um profissional, quando em atuação em sua área de 
formação, que o possibilita a fazer ou empreender coisas relacionadas à sua profissão; (Resolução 
CAU/BR nº 21) (Incluída pela Res. Xxx/2019) 

Atribuição - Prerrogativa ou competência de profissional, exclusiva ou compartilhada, adquirida em 
razão da formação acadêmica ou do cargo exercido; (Resolução CAU/BR nº 21) (Incluída pela Res. 
Xxx/2019) 

Avaliação de imóvel - atividade que se constitui de determinação técnica do valor monetário de um 
imóvel; (Resolução CAU/BR oº 21) (Incluída pela Res. Xxx/2019) 

Aeélise de JJFejeto: atividade que coflsiste em verificar, mediante e�carne rninucioso, a eoaformülaEle 
ele u:rn projeto arquüetôRico, ureaAfstieo 01:1 paisagístico em relação a todos os eonElicioR&ntes legais 
que lhes são afetes, com vistas à sua apre•,cação e obeenção de licença parn a elEecuçãe da obra, 
iastalação Ol:l serviço téeaieo a q1:1e ele se refere; (Revogada pela Res. Xxx/2019) 

Análise de projeto: atividade que consiste em verificar, mediante exame minucioso, a conformidade 
de um projeto arquitetônico, urbanístico ou paisagístico em relação à compatibilização com demais 
projetos e a todos os condicionantes legais que lhes são afetos; 

Arbitragem: atividade técnica que consiste na solução de conflito com base em decisão proferida por 
árbitro que, dentre profissionais versados na matéria objeto da controvérsia, seja escolhido pelas partes 
nela envolvidas; 

\-
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na iaten•eAção em ambientes iflternos 01:1 mHernos de edifieação, defiftÍ:fldo a fonna de aso do espaço 
em f1:1Ação de aeabameatos, mobiliá:rio e eq1:1ipamet1tos, além das iaterfaces eom o espaço eonstfl:lído 
maBteede ou não a eoocepção arEjuitecônica origiaal , para adequação às no•,•as necessidades de 
utilização. Esta intervenção se dá ao âmbito espacial; estruturaJ; das instaJações; do eondicioaamento 
térm-ico, actístico e l1:1mín100; da com1:1nieação vist¾al; dos materiais, tmcturns e cores; e do mobiliário; 
(Revogada pela Res. Xxx/2019) 

Arquitetura de interiores: atividade que consiste na intervenção em ambientes internos de edificação, 
definindo a forma de uso do espaço em função de acabamentos, mobiliário e equipamentos, além das 
interfaces com o espaço construido - mantendo ou não a concepção arquitetônica original -, para 
adequação às novas necessidades de utilização. As intervenções no âmbito estrutural; das instalações; 
do condicionamento térmico, actístico e lumínico; da comunicação visual; dos materiais, texturas e 
cores; e do mobiliário são áreas de atuação compartilhadas com outras profissões regulamentadas; 
(Incluída pela Res. Xxx/2019) 

Arqttitetura fJBisagístiea: campo de atuação profissional da Arq1:Jitetura e Urbaaismo Ejue eavelve 
atividades técnicas relacionadas à COflCepçãe e e�cecuçãe de projetes para espaços e:llternos, livres e 
abertos, privados 01:1 p6bliees, come par€j1:1es e praças, considerados isoladaraente 01:1 em sistemas, 
dentro de várias escalas, iaclusive a territorial; (Revogada pela Res. Xxx/2019) 

Arquitetura da paisagem: campo de atuação profissional da Arquitetura e Urbanismo que envolve 
atividades técnicas relacionadas à concepção e execução de projetos para espaços externos, livres e 
abertos, privados ou públicos, incluindo intervenções na imagem da cidade-considerados isoladamente 
ou em sistemas; (Incluída pela Res. Xxx/2019) 

CadostF8 eon� e0nstmide (&S IJuiltj: atiYidade técnica que, dl:lfante e após a conclusão de obra ou 
serYiço técRico, consiste na re•ásão dos elemenEes do pfojeto em conformidade com o que foi 
eMcutade, objeti•�ando taato s1:1a rngularidade junto aos órgãos ptíblicos COIRO s1:1a atualização e 
mae1:1tençãe; (Revogada pela Res. Xxx/2019) 

Áreas de atuação compartilhadas: atividades técnicas, atribuições e campos de atuação profissional 
que são legalmente comuns a duas ou mais profissões regulamentadas, podendo ser exercidas pelos 
profissionais em qualquer delas habilitados na forma da lei; (Incluída pela Res. Xxx/2019) 

Áreas de otua�ãa IJrivath•as: atividades técnicas, atribuições e campos de at1:1ação profissional Ejl:le, 
por expressão de lei ou regulamentação defiyada de delegação legal, são exclusivas de determlaada 
profissão regulameataela; (Revogada pela Res. Xxx/2019) 

Áreas de atuação privativas: -áreas de atuação nas quais a ausência de formação superior exponha o 
usuário do serviço a qualquer risco ou danos materiais à segurança, à saúde ou ao meio ambiente (lei 
12.378/2010, §2º do art. 3°); (Incluída pela Res. Xxx/2019) 

A1:1dit0ria: atiYidaele técnica que consiste em miauciosa verificação de obediência a condições formais 
estaBelecidas para o controle de pfocessos e a lisura de procedimentos relacioaados à elaboração de 
projetos oa à e:llecação de obra ou serviço téeaico; (Revogada pela Res. Xxx/2019) 

Auditoria - atividade que se constitui de exame e verificação de obediência a condições formais 
estabelectqas para o controle de processos e a lisura de procedimentos; (Resolução CAU/BR nº 21) 
(Incluída pela Res. Xxx/2019) 

Avaliação: atividade técnica que consiste na determinação do valor qualitativo, quantitativo ou 
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monetário de um bem, o qual se constitui de um objeto arquitetônico, urbanístico ou paisagístico; 

Anlieçiia pés aeupeçiia: atividade técnica q1:1e, consistindo na a•,raJiação do resultado de prajeto 
materia:li:2:ado através de obra ou serviço técnico, tem por objetivo d:iagflost:icar aspectos positiYos e 
aegatii,•os do ambien:te con:strnído em: uso; (Revogada pela Res. Xxx/2019) 

Avaliação pós-ocupação - atividade que consiste na avaliação de resultado do projeto, voltada para 
diagnosticar aspectos positivos e negativos do ambiente construído em uso; (Resolução CAU/BR nº 

21) (Incluída pela Res. Xxx/2019)

Cadastro como construido (as built): rev1sao do projeto conforme executado, objetivando sua 
regularidade junto aos órgãos públicos, ou sua atualização e manutenção ao término da construção, 
fabricação ou montagem da obra; (Resolução CAU/BR nº 21) (Incluída pela Res. Xxx/2019) 

Caderno de encargos: instrumento que estabelece os requisitos, condições e diretrizes técnicas, 
administrativas e financeiras para a execução de obra ou serviço técnico (Resolução CAU/BR nº 21); 

CederHa de espeeifieaçães: in:str1:1meflto que estabelece as condições de mcec1:1ção e o padrão de 
acabamento para cada tipo de obra 01:1 ser11iço técnico, indicaado os mate1iais especificados e os locais 
de s1:1a aplicação e obedecendo à legislação pertineflte, podendo ser parte integra:Ate do cademo de 
encargos; (Revogada pela Res. Xxx/2019) 

Caderno de especificações: instrumento que estabelece as condições de execução, processos e padrões 
para cada tipo de obra ou serviço técnico, indicando os materiais especificados e os locais de sua 
aplicação e obedecendo à legislação pertinente, podendo ser parte integrante do caderno de encargos; 

Ceedu\!iie: atiYidade téenica que consiste HO comando ou caefia de equipe de trabalho relacionado à 
elaboração de prajeto oa à execação de obra 01:1 serviço técRico no âmbito da Arql+itet1:1ra e Urbanismo; 
(Revogada pela Res. Xxx/2019) 

Ceerdeea�iie Ele pro:ietes: atividade técaica que consiste em coordenar e compatibilizar o prajeto 
arqui.tetômco, 1:1rba0ístieo 01:1 paisagístieo com os demais prajetos a ele complementares, podendo atnda 
i:Rchlir a análise das alternativas de viabilização do empreendi meato; (Revogada pela Res. Xxx/2019) 
(Propor atualização do conceito da Res. 21 para esta redação.) 

Coordenação de projetos: atividade técnica que consiste em coordenar a execução do projeto 
arquitetônico, urbanístico ou paisagístico, podendo ainda incluir a análise das alternativas de 
viabilização do empreendimento; (IncJuída pela Res. Xxx/2019) 

Compatibilização de projetos: atividade técnica que consiste em compatibilizar a execução do projeto 
arquitetônico, urbanístico ou paisagístico com os demais projetos a ele complementares; (Incluída pela 
Res. Xxx/2019) 
(Propor atualização do conceito da Res. 21 para esta redação.) 

Coordenação de equipe multidisciplinar: atividade que consiste no gerenciamento das atividades 
técnicas desenvolvidas por profissionais de diferentes formações profissionais, as quais se destinam à 
consecução de plano, estudo, projeto, obra ou serviço técnico; 

C0nsencaçê0: ati11idade q1:1e consiste Bl:lfR eon-juRto de práticas, baseadas em medidas preventivas e de 
manuteflção COfltinuada, q1:1e Yisam à 1:1tilização de rec1:1rsos nat1:1rais, construtivos e tecnológicos, de 
modo a permitir q1:1e estes se preservem 01:1 se reno;•em; (Revogada pela Res. Xxx/2019) 

Conservação: atividade que consiste num conjunto de práticas, baseadas em medidas preve 

' 
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preditivas e de manutenção, que visam à utilização de recursos naturais, construtivos e tecnológicos, 
de modo a permitir que estes se preservem ou se renovem; (Incluída pela Res. Xxx/2019) 

Desempenha de eaFga eu fueçãa téeeiea: atividade técnica e:x:ercida de ferma continuada e era 
decorrência de ato de nomeação, designação 01:1 contrato de trabalho, Cl:ljo objeto se insere no âffl:etto 
das ati>.·idades, atribuições e campos de atuação de determüiada profissão; (Revogada pela Res. 
Xxx/2019) 

Desempenho de cargo ou função técnica: atividade técnica exercida em decorrência de ato de 
nomeação, designação ou contrato de traba.lho, cujo objeto se insere no âmbito das atividades, 
atribuições e campos de atuação de determinada profissão; (Incluída pela Res. Xxx/2019) 

Desenho universal: concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados por todas 
as pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos de tecnologia 
assistiva; (lei 13.146, de 6 de julho de 2015 - lei brasileira de inclusão) (Incluída pela Res. Xxx/2019) 

Direção de obra ou serviço técnico: atividade técnica que consiste em determinar, comandar e 
essencialmente decidir com vistas à consecução de obra ou serviço, definindo uma orientação ou 
diretriz a ser seguida durante a sua execução por terceiros; 

Ensino: ath1idade profissional que consiste na prodyção ele coeheeimentos ele ffl:aaeira sistemática, 
formal e instituci:onali:z:ada, coffi vistas à formação acadêmica, em consonância com as Diretri:z:es 
Curriculares Nacionais dos cUrsos de Afquitet1:1ra e Urbaeismo; (Revogada pela Res. Xxx/2019) 

Ensino - atividade que consiste na transmissão de conhecimentos de maneira sistemática, formal e 
institucionalizada; (Resolução CAU/BR nº 21) (Incluída pela Res. Xxx/2019) 

Espeeifieaçãe: atiYielade q1:1e coesiste na fixação das caraoterísticas, co0dições 01:1 reqaisüos relati.,,os 
a O'lateriais, equipamentos, .i-as�ações ou téeeieas de eMc1:1ção a sernm empregadas em. obra ou serviço 
céc0ico; 

Especificação: atividade que consiste na fixação das características, condições ou requisitos relativos 
a materiais, equipamentos, instalações ou técnicas de execução a serem empregadas em obra ou serviço 
técnico (Resolução CAU/BR nº 21); (Incluída pela Res. Xxx/2019) 

Estudo Ele lmpaete Ele Viziehae�a (EP/): estudo exeo1:1tado de forma a contem13lar os tffif)actos 
positivos e aegativos de um empreendi:meaw ou atiYidade na área e stlas pro1cÍ:!fl-idades, em 
coaforrnidade com a legislação vigente; (Revogada pela Res. Xxx/2019) 

Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV): Estudo executado de forma a contemplar os efeitos 
positivos e negativos do empreendimento ou atividade quanto à qualidade de vida da população 
residente na área e suas proximidades, incluindo a análise,. no mínimo, das seguintes questões: 
adensamento populacional; equipamentos urbanos e comunitários; uso e ocupação do solo; valorização 
imobiliária; geração de tráfego e demanda por transporte público; ventilação e iluminação; paisagem 
urbana e patrimônio natural e cultural (lei 10.257, Estatuto da Cidade); (Incluída pela Res. Xxx/2019) 

EFganamin: campo de att:tação profissioaal ctijo objeto eoasiste em basear as mefüores coedições de 
acessieilidade das edificações, espaços ureaeos, mobiliários e eq1:1ipameetos, eom Yistas à Ytili:z:ação 
destes sem restrições e com segw:aeça e a1:1to0omia; (Revogada pela Res. Xxx/2019) 

Fiscalização de obra ou serviço técnico: atividade que consiste na inspeção e no controle técnico 
sistemático de obra ou serviço técnico, tendo por finalidade verificar se a execução obedece às 
diretrizes, especificações e prazos estabelecidos no projeto; 
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Gerenciamento de obra ou serviço técnico: atividade que consiste no controle dos aspectos técnicos 
e econômicos do desenvolvimento de uma obra ou serviço técnico, envolvendo a administração dos 
contratos e incluindo um rigoroso controle do cronograma físico-financeiro estabelecido; 

Habitação de interesse social: soluções de moradias voltadas à inclusão das populações de baixa 
renda, nos termos da legislação vigente; (Incluída pela Res. Xxx/2019) 

levcetáFie: 1e•,•aetamento dos bens de valor cult1:1:ra1 01:1 natl:H'a1 de 1:1:m sítio histórico ou eatl:H'al; 
(Revogada pela Res. Xxx/2019) 

Laudo: peça na qual, com fundamentação técnica, o profissional habilitado como perito relata o que 
observou e apresenta suas conclusões; (Resolução CAU/BR nº 21); (Incluída pela Res. Xxx/2019) 

Loteameeto: st1bdivisão de gleba em. lotes edificáYeis t1rbanos, com abettUra ou alargameato de Yias 
ptiblicas e destieação de áreas para equipameatos urbanos e áreas verdes, nos tenf!os da legislação 
•,rjgeote; (Revogada pela Res. Xxx/2019) 

Loteamento: subdivisão de gleba em lotes destinados a edificação, com abertura de novas vias de 
circulação, de logradouros públicos ou prolongamento, modificação ou arnplfação das vias existentes 
(lei 6766, de 19 de dezembro de 1979, §1° art. 2°); (Incluída pela Res. Xxx/2019) 

McmoFiel ffeseFifü•o: pe9a OH dom:1ff!eF1to qHe consiste na discrirl'ÜAa9ão das atividades térnieas, das 
especifica9ões e dos métodos construtivos a serem empregados ea el<.ecu9ão de detenninada obra ou 
servi90 técnico, em conformidade com o prajeto; (Revogada pela Res. Xxx/2019) 

Memorial descritivo de projeto: documento desenvolvido e elaborado por profissional habilitado, 
complementar aos desenhos do projeto, e que consiste na discriminação das atividades técnicas, das 
especificações e dos métodos construtivos a serem empregados na execução de determinada obra ou 
serviço técnico, em conformidade com o projeto; (NBR l 6.636-1:2017); (Incluída pela Res. Xxx/2019) 

Monitei-emeete: atiYidade técnica q1:1e coasiste em acompm=ihar, Yerificar e avaliar a obediêacia às 
coflrn9ões previameAte estabelecidas para a perfeita exec1:1ção ou operação de obra ou serYiço técRico; 
(Revogada pela Res. Xxx/2019) 

Monitoramento: atividade técnica, desenvolvida e elaborada por profissional habilitado, que envolve 
acompanhamento, verificação e avaliação do atendimento às definições previamente estabelecidas para 
a determfoação da situação de um sistema, processo, produto, serviço ou atividade. (NBR 16.636-
1:2017); (Inclui da pela Res. Xxx/2019) 

Monumento: eruficação, estrutura ou conjunto arquitetônico, que se revela notável pelo valor artístico, 
pelo porte, pelo significado histórico-cultural ou pela antiguidade; (NBR 16.636-1 :2017) 

PeFcecr téeaieo: documenm por meio do qual se ei(pressa opmi.ão tecR:Í:cameflte fendaiFteatada sobre 
determinado assunto, emitido por pFOfissiooal legalmente habilitado; (Revogada pela Res. Xxx/2019) 

Parecer técnico: Relatório circunstanciado ou esclarecimento técnico emitido por wn profissional 
capacitado e legalmente habilitado sobre assunto de sua especialidade (NBR 14653-1 :2001); (Incluída 
pela Res. Xxx/2019) 

Patrim8ni0 histérica eult1u-al e artístico: coajlffltO de beAs materirus ou imat=eriais que, considerados ' 

i•,ã;•i-meole •• .,. eeRj .. 10, seNe <le -•ia à i<IORti<la<ie, à a,ãa eu à -•aa <ias é� 
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grttpos formaàores àe l:lffia soeieàade, e euja prnservação e eooservação stja de ioteresse ptfülieo, o q1:1e 
ioch1i: as formas de e:1Cpressão; os ffiodos de eriar, fazer e ·l'ivei:; as criações científicas, artístieas e 
tecnológicas; e oeras. oajetos, doc1:1menws, edificações e 01:1tros espaços àestinados às manifestações 
artísticas e c1:1ltarais; coajt:mtos 1:1rbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico. 
paleontológico, ecológico e cieotífico; (Revogada pela Res. Xxx/2019) 

Patrimônio cultural: bens de natureza material, tomados individualmente ou em conjunto, portadores 
de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade (com 
base na redação do art. 216 da CF 88); (Incluída pela Res. Xxx/2019) 

Períeia: atividade técni:ca qt1e coAsiste na apuração das causas de det0ffl1inado e;•ento, aa qual o 
profissiooal legalffieete kabfütado, por conta própria ou a serYiço de terceiros. efetua trabalko técnico 
,•isando à emissão de conclusão fundamentada; (Revogada pela Res. Xxx/2019) 

Planejamento: atividade técnica que, através de formulação sistematizada e contínua e com base em 
decisões articuladas e integradas, consiste na determinação de um conjunto de procedimentos a serem 
adotados com vistas a alcançar determinado fim, expressando seus objetivos e meras e explicitando os 
meios disponíveis ou necessários para alcançá-los, num dado prazo (NBR 16636-1:2017); (Incluída pela 
Res. Xxx/2019) 

Pleno: docmAeflto qae se constitui nas diretrizes gerais fom-11:1Jadas para a ifflplaetação de 1:tffi conj1:1nto 
de ffiedidas de ordem téeeica, eeoeômica, social ou política, qae ·ásaffl a deterrnieado oajetivo, do q1:1al 
deriYam as ações a serem empreendidas e os projetos técaicos qae coadazirão à eKecução das obras ou 
serYiços técnicos dele adviedos; (Revogada pela Res. Xxx/2019) 

Plano: documento técnico desenvolvido e elaborado por profissional habilitado que se constitui nas 
diretrizes gerais formuladas para a implantação de um conjunto de medidas de ordem técnica, 
econômica, social ou política, que visam a determinados objetivos, dos quais derivam derivam as ações 
a serem empreendidas e os projetos técnicos que conduzirão à execução das obras ou serviços técnicos 
dele advindos (NBR 16636- l :2017); (Incluída pela Res. Xxx/2019) 

Plaeo de b0llim�ão de interesse soeiel: iftstr1:1mento atra1rés do qual o poder páblieo defme soluções 
de FOoradias consideradas corno de i,Heresse social, sobremdo por 1,•oltar se à i0cl1:1são das populações 
de baüta re0da, AOS termos da legislação vigente; (Revogada pela Res. Xxx/2019) 

Plaeo de intetVen�ãe leeel: iostn:1:fftefltO técflieo q1:1e se coestitui oo conjuAto de diretrizes dos 
programas e prajetos voltados à reestrut1:1ração, requalificação ou reabilitação feaciooal e simbélica de 
setor ou waa árna rn:baaa, EJ:ue resulta em ietervenção sobre uffia realidade preexistente possuidora de 
características e configtH"ações específicas e EJ:l¾e tem como oajetivo retomar, alterar 01;1 acrescentar 
oovos asos, foações e propriedades, aléffi de proffioYer a apropriação do espaço pela população que o 
� (Revogada pela Res. Xxx/2019) 

Pleeo de FeguhlFirta�ão fllediária: iJ:lstrumeAto técnico constituído do eoAjunto dos elementos 
aecessários à aEloção das medidas jarídicas. 1:1:rba0ísticas, ambiemais e sociais q1:1e visaffi à regularização 
de assentameotos irregU:lares e à titulação de seas ocupantes, de modo a garantir o direito social à morad:ia, 
o pleno desen1rol1,•uneRto das foações sociais da propriedade urbana e o direito ao ffieio ambiente

"'l,..--­eeologiea:ff!eote eql:lilibrado, eos termos da legislação vigente; (Revogada pela Res. Xxx/2019)
\ 

Projeto urbanístico para fins de regularização fundiária: instrumento técnico constituído do conjunto 
dos elementos necessários à adoção das medidas urbanísticas, ambientais e socíais que visam à 
regularização de assentamentos irregulares e à titulação de seus ocupantes, de modo a garantir o direito \ 
sociaJ à moradia, o pleno desenvolvimento das funções sociais da propriedade urbana e o direito ao meio 
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ambiente ecologicamente equilibrado, nos termos da legislação vigente; (Incluída pela Res. Xxx/2019) 

Plafto 011 tFa�ado de eidade: iftstr1:1me1Ho técaico q1:Je estabelece a Aattireza e a estrntt1ra do traçado e 
desenho 1:1reaao, coasiderando ;coeeameato, sisteina viário urbano, setorização e mobilidade 1:1rbana, 
apHcá1,•el taoto em áreas eão ocupadas como em áreas de eKpaasão arbana do muaicípio, e que serYirá 
de diretriz para a elaboração dos prajetos técnicos correspofldefltes; (Revogada pela Res. Xxx/2019) 

Plano ou traçado de cidade: instrumento técnico que estabelece a natureza e a estruttlra do traçado e 
desenho urbano, considerando zoneamento, planificação do sistema viário, setorização e mobilidade 
urbana, aplicável tanto em áreas ocupadas ou não, bem como em áreas de expansão urbana do 
município, e que servirá de diretriz para a elaboração dos projetos técnicos correspondentes; (Incluída 
pela Res. Xxx/2019) 

Plane EliretoF: iflstrumento técnico que coastitui a ease para a política de desenvoh•imeato e de 
ordenam:ento do uso do solo e ocupação areaHa, dos flormativos urbanísticos e edilíeios, da mobilidade 
e tFansporte ou da drenagem pluvial, em ái=eas de muaicípio ou em regiões metropolitanas, nos termos 
da legislação Yigente; (Revogada pela Res. Xxx/2019) 

Plano diretor: instrumento básico da política de desenvolvimento social, cultural e cidadania do 
desenvolvimento territorial, da ocupação e ordenamento do uso do solo, dos normativos urbanísticos e 
edilícios, da circulação, da preservação ambiental e da segurança em áreas de município ou em regiões 
metropolitanas, nos termos da legislação vigente; (Incluída pela Res. Xxx/2019) 

Plane setorial urhano: instrumento técnico voltado para o desenvolvimeato local, que é expresso em 
metas e objeti11os de curto e médio prazo e se s1:1bmete a coastaates re,visões, apresentaado se Ba forma 
de plaaos diversos, oomo planos de moeilidade, de haeitação e de saaeamento ameieatal; (Revogada 
pela Res. Xxx/2019) 

Preservação: conjunto de procedimentos e ações organizadas e integradas que objetivam manter a 
integridade e perenidade de patrimônio edificado, urbanístico ou paisagístico; (NBR 16636-1 :2017); 
(Incluída pela Res. Xxx/2019) 

Projeto aFq11itetônieo: ati1r:i:dade técnica de criação, pela qual é coacebida uma obra de arquitemrn; 

(Revogada pela Res. Xxx/2019) 

Projeto arquitetônico: representação do conjunto dos elementos conceituais, concebido, desenvolvido 
e elaborada por profissional habilitado, necessária à materialização de uma ideia arquitetônica, 
realizada por meio de princípios técnicos e científicos, visando à consecução de um objetivo ou meta, 
adequando-se aos recursos disponíveis, leis, regramentos locais e às alternativas que conduzam à 
viabilidade da decisão (NBR 16636-1 :2017); (Incluída pela Res. Xxx/2019) 

PFajeto de arqeitet11Fft da ilumiHe�i'io: ati•,cjdade técaica de criação q1:1e consiste Ha definição e 

irepreseatação dos sistemas de ilumi:aação a serem 1:1tilizados em determinado espaço edificado ou 
l¼feano, com vistas a ate-eder aos aspectos q1:1:afüativos (para ama n:ielbor apreeesão do espaço do ponto 
de ',1ista do conforto visual), devendo ser enteadido ai:ada como a iategração da ilumiaação natural com 
a artificial; (Revogada pela Res. Xxx/2019) 

Projeto urllanístiee: atividade técnica de criação, pela qual é concebida uma iaterverição no espaço 
uràaao, podeado aplicar se tanto ao todo como a parte do território prajeto de loteamento, prajeto de \. 
regularização fundiãria, prajeto de sistema Yiái=io e de acessieilidade uFeana; (Revogada pela Res. 
Xxx/2019) 
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Projeto urbanístico: atividade técnica de concepção de intervenção no espaço mbano ou 
metropolitano, podendo aplicar-se tanto ao todo como a parte do território - projetos de loteamento 

regularização fundiária e planificação do sistema viário; (Incluída pela Res. Xxx/2019) 

Projetos complementares: projetos técmcos que se iategmm ao projeto arquitetônico (projeto 
estruturnl, de instalações elétricas, de instalações telefônicas, de iastalações hidrossan:itãrias, de 
l1:1n:l:inotecnia), urbanístico 01:1 paisagístieo (projeto de abasteeimeRto d'ág1:1a, de saReameA:to, de 
drenagem, de terrapleaagem e paviffteatação, de il1:1mioação urbaBa) COHl: vistas a fornece! indicações 
técnicas complemeatares Recessár:ias à materialização da obra, instalação oa serviço técaico; 
(Revogada pela Res. Xx.x/2019) 

P.-ojetos complementares: conjunto de informações técnicas desenvolvido e elaborado por 
profissional habilitado, que se integra ao projeto técnico arquitetônico, urbanístico e da arquitetura da 
paisagem do empreendimento, edificado ou não, com vistas a fornecer parâmetros técnicos e 
dimensionamentos necessários à materialização da obra, instalação ou serviço técnico (com base na 
redação da NBR 16636-1:2017); (Incluída pela Res. Xxx/2019) 

Renbilita�ão: atividade técRica que coasi-ste na requalificação de espaço edificado, urbaaístico OH 
paisagístico usualmeate para a mesma função; (Revogada pela Res. Xxx/2019) 

Reabilitação - conjunto de operações destinado a aumentar os níveis de qualidade de espaço edificado, 
urbanístico ou paisagístico, de modo a atingir a conformidade com exigências funcionais, para as quais 
o edifício foi concebido; (Incluída pela Res. Xxx/2019)

Reeupera�íia paisagística: recomposição de uma paisagem degradada, Ratl:lfal ou construída, a uma 
cot1dição de Hão degradada, q1:1e pode ser diferente de saa coedição origieal; (Revogada pela Res. 
Xxx/2019) 

Recuperação da arquitetura da paisagem: recomposição de uma paisagem degradada, natural ou 
construída, a uma condição de melhoria da habitabilidade e da imagem do ambiente interno ou externo, 
que pode ser diferente de sua condição original; (Incluída pela Res. Xxx/2019) 

Referma Ele eElifiea�ãe: reeovação ou aperfeiçoam:ef!to, em parte 01:1 flO todo, dos elemef!WS de B:ma 
edificação, a serem el<ecutados em obediêFwia às diretrizes e especificações constantes do projeto 
arqtiitetônico de refofffia; (Revogada pela Res. Xxx/2019) 

Projeto de reforma de edificação: alteração nas condições da edificação ou objeto da construção 
existente, com ou sem mudança de função, visando recuperar, melhorar ou ampliar suas condições de 
uso e segurança, e que não seja manutenção, a ser realizada por profissional habilitado (NBR 16636-
1:2017); (Incluída pela Res. Xxx/2019) 

Restaara: atividade técnica que consiste em recuperar ou reiategrar, em parte ou iategralmeflte, os 
elementos de 1:1m edifício, ffionumento ou coajunto arql:litetônico, por meio das diversas formas de 
ioten·enção física, de caráter técnico e científico, qHe visem a sua preservação; (Revogada pela Res. 
Xxx/2019) 

Restauro: recuperação da unidade primitiva da edificação, monumento ou sítio, e suas artes integradas, 
por meio de atividades técnicas que consistem em recuperar, em partes ou integralmente, os elementos 
e componentes de um edifício, monumento, conjunto arquitetônico ou paisagístico, por meio da 
diversas fonnas de intervenção física, de caráter técnico e científico, que visem à sua preservação. 
(NBR 16636-1 :2017); (Incluída pela Res. Xxx/2019) 

setor comercial sul (SCS), Quadra 2, Bloco e - Ed. serra Dourada, Salas 401 a 409 I CEP: 70.300-902 Brasília/DF I Telefone: (61) 320 

www .caubr.gov.br 

. .. 

14 



SERVICO PÚBLICO FEDERAL 

Consélho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil 

Requalificação: recuperação do edifício ou espaço urbano, usualmente para a mesma função (NBR 
16636-1 :2017); (Incluída pela Res. Xxx/2019) 

Reutilização: atividade técnica que consiste na conversão funcional de um edifício, monumento ou 
conjunto arquitetônico, por meio da alteração do uso original, considerando suas características 
essenciais para garantir funções apropriadas ao espaço objeto de restauração, conservação ou 
preservação (NBR 16636-1:2017); (Incluída pela Res. Xxx/2019) 

Sistema YiáFia uFbana: conjHnto de elementos da malha viária de Hm determinado território, 
distribHídos e classificados hierarqHicamente vias arteriais, vias coletoras, vias locais etc. cHjas 
conceitHações, diretriws e normas devem constar do plano diretor de cada mHnicípio; (Revogada pela 
Res. Xxx/2019) 

Planificação do sistema viário: conjunto de elementos de definição dos modais de transporte e da 
malha viária de um determinado território, distribuídos e classificados hierarquicamente; (Incluída pela 
Res. Xxx/2019) 

SupeFVisãa Ele ahFa au sen1iç0 téeniea: atividade exercida por profissional OH empresa de ArqHitetHra 
e Urbanismo qHe consiste na verificação da implantação do projeto na obra OH serviço técnico, visando 
assegHrar qHe SHa exeCHção obedeça fielmente às definições e especificações técnicas nele contidas; 
(Revogada pela Res. Xxx/2019) 

Supervisão de obra ou de serviço técnico em Patrimônio Cultural: consiste no acompanhamento, 
análise e avaliação da implantação do projeto na obra ou serviço técnico, visando assegurar que sua 
execução obedeça fielmente às definições e especificações técnicas nele contidas ( com base na redação 
da NBR 16636-1:2017); (Incluída pela Res. Xxx/2019) 

Vist0Fia: atividade técnica qHe consiste na constatação de Hm fato, mediante mrnme circHnstanciado e 
descrição minHciosa dos elementos qHe o constitHem, sem a indagação das caHsas qHe o motivaram; 
(Revogada pela Res. Xxx/2019) 

Vistoria em Patrimônio Cultural: atividade técnica que consiste na constatação de um fato, mediante 
exame circunstanciado da situação no local e descrição dos elementos que o constituem, sem a 
indagação das causas que o motivaram. (com base na redação da NBR 16636-1:2017). (Incluída pela 
Res. Xxx/2019) 

Brasília/DF, 21 de agosto de 2019. 
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